Comarca de Itaperuna - 2ª Vara
Juiz: Marco Antonio Novaes de Abreu
Processo nº 0007022-07.2015.8.19.0026
O Órgão do Ministério Público com atribuições perante este Juízo ofereceu denúncia em face de SUEDIR COIMBRA DE CARAVALHO, ROBSON ALVES SOUZA E SILVA e RAFAEL RICARDO ROSA DE SOUZA, na data de 29 de agosto de 2015, imputando aos acusados Suedir e Robson a prática da conduta ilícita tipificada no artigo 33, caput, c/c o artigo 40, inciso III, ambos da Lei 11.343/06 e ao acusado Rafael a prática da conduta ilícita tipificada no artigo 349-A do Código Penal. Narra a denúncia que no dia 02 de agosto de 2015, em horário que não se pode precisar, no Presídio Diomedes Vinhosa Muniz, localizado na Avenida Zoelo Sola, Bairro Frigorífico, nesta Comarca, o denunciado Suedir, consciente e voluntariamente, trazia consigo, no interior de seu corpo, para fins de tráfico, 199g (cento e noventa e nove gramas)da substância entorpecente identificada como Cannabis Sativa L, popularmente conhecida como ´Maconha´, distribuída em 32 (trinta e duas) embalagens plásticas transparentes e fechadas por nó do próprio material, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, conforme auto de apreensão de fl. 15 e laudo definitivo de exame em material entorpecente à fl. 14. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o denunciado Robson, consciente e voluntariamente, trazia consigo, no interior de seu corpo, para fins de tráfico, 79g (setenta e nove gramas) da substância entorpecente identificada como Cannabis Sativa L, popularmente conhecida como ´Maconha´, distribuída em 21 (vinte e uma) embalagens plásticas transparentes e fechadas por nó do próprio material, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, conforme auto de apreensão de fl. 15 e laudo definitivo de exame em material entorpecente à fl. 12. Ainda nas mesmas circunstâncias supracitadas, o denunciado Rafael, consciente e voluntariamente, ingressou no estabelecimento prisional - Presídio Diomedes Vinhosa Muniz - de posse de 01 (um) Chip 4G, operadora VIVO, sem autorização legal. Consta dos autos que, no dia do ocorrido, o Serviço de Inteligência Penitenciária - SIPEN - recebeu informações de que os internos Rodrigo Augusto Ferreira, Suedir Coimbra de Carvalho, Rafael Ricardo Rosa de Souza, Robson Alves Souza e Silva e Aridelson Pereira da Silva - todos estes internos no Presídio Diomedes Vinhosa Muniz em regime semiaberto - que retornavam da visita periódica à família, teriam ingerido material entorpecente com o fito de ingressarem com tal ilícito no estabelecimento prisional. Diante de tais informes, ao adentrarem no presídio, os indivíduos antes citados permaneceram em área de isolamento e, posteriormente, foram conduzidos à Delegacia de Polícia e, logo em seguida, à Unidade de Pronto Atendimento - UPA, onde foram submetidos ao exame de Raio-X. Assim feito, restou constatado que Rodrigo, Suedir, Robson e Rafael possuíam corpos estranhos em seus organismos, ao passo que o mesmo não se mostrou verdadeiro em relação a Aridelson, que, portanto, fora reconduzido à unidade prisional. Em seguida, o interno Rodrigo e os ora denunciados (Suedir, Robson e Rafael) foram conduzidos ao Hospital São José do Avaí, onde realizaram o exame de tomografia - que confirmou a presença do material entorpecente - e permaneceram internados. Feito isto, no dia 04 de junho de 2015, por volta das 15h, o denunciado Suedir expeliu 32 (trinta e duas) ´buchas´ de ´maconha´, conforme laudo de exame em material entorpecente à fl. 14 e auto de apreensão à fl. 15. Por sua vez, o denunciado Robson, no dia 05 de agosto de 2015, expeliu 21 (vinte e uma) ´buchas´ de ´maconha´, conforme laudo de exame em material entorpecente à fl. 12 e auto de apreensão à fl. 15. Já o indiciado Rafael expeliu 01 (um) Chip da operadora Vivo, conforme auto de apreensão à fl. 15. No que diz respeito ao interno Rodrigo, no qual também fora detectada, por meio de exames médicos, a presença de corpos estranhos em seu organismo, sendo certo ainda que o mesmo confirmou aos agentes penitenciários que teria ingerido cerca de 56 (cinquenta e seis) ´buchas´ de ´maconha´, que, por ocasião dos fatos já antes descritos, não foram expelidas, pelo que permaneceu internado, sob escolta, no hospital. Tão logo, considerando as circunstâncias da prisão, a quantidade, a forma de acondicionamento do material entorpecente, e demais elementos constantes nos autos, conclui-se que os denunciados Suedir e Robson traziam consigo, para fins de tráfico, os materiais entorpecentes apreendidos, sendo certo que o fato se deu nas dependências do estabelecimento prisional. A denúncia veio instruída com o auto de prisão em flagrante nº 2330/15 (fls. 02-G/60), constando nos autos as FACs e as CACs dos acusados. (fls. 65/70, 72/78, 80/96, 122, 124, 126/127, 148, 153/157 e 158/160) Defesa prévia dos acusados Suedir Coimbra de Carvalho, Robson Alves Souza e Silva e Rafael Ricardo Rosa de Souza às fls. 119, sendo recebida a denúncia na data de 22 de setembro de 2015. (fls. 128) Temos nos autos o Boletim de Atendimento Médico referente aos acusados expedido pela Unidade de Pronto Atendimento - UPA de Itaperuna. (fls. 161/168) Quando da audiência de instrução foram colhidos os depoimentos de Luiz Augusto Pimenta (fls. 201), Lucas Henrique de Souza (fls. 202), Arthur de Castro Ferreira (fls. 203), Luiz Sérgio da Silva Pereira Júnior (fls. 204) e Ronaldo Mesquita Barbosa (fls. 205), sendo os acusados interrogados ao final, todos mediante gravações armazenadas no servidor do TJ/RJ e em mídia própria (fls. 206), nos termos da Resolução TJ/OE nº 16/2013. Alegações finais do ilustre membro do Ministério Público às fls. 208/222 e da nobre Defesa às fls. 226/238.. É O RELATÓRIO. DECIDO. Aos acusados Suedir Coimbra de Carvalho e Robson Alves Souza e Silva foi imputada a prática da conduta ilícita tipificada no artigo 33, caput, c/c o artigo 40, inciso III, ambos da Lei 11.343/06, enquanto que ao acusado Rafael Ricardo Rosa de Souza foi imputada a prática da conduta ilícita tipificada no artigo 349-A do Código Penal. Nos termos da denúncia, no dia 02 de agosto de 2015, em horário que não se pode precisar, no Presídio Diomedes Vinhosa Muniz, localizado na Avenida Zoelo Sola, Bairro Frigorífico, nesta Comarca, o denunciado Suedir, consciente e voluntariamente, trazia consigo, no interior de seu corpo, para fins de tráfico, 199g (cento e noventa e nove gramas)da substância entorpecente identificada como Cannabis Sativa L, popularmente conhecida como ´Maconha´, distribuída em 32 (trinta e duas) embalagens plásticas transparentes e fechadas por nó do próprio material, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, conforme auto de apreensão de fl. 15 e laudo definitivo de exame em material entorpecente à fl. 14. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o denunciado Robson, consciente e voluntariamente, trazia consigo, no interior de seu corpo, para fins de tráfico, 79g (setenta e nove gramas) da substância entorpecente identificada como Cannabis Sativa L, popularmente conhecida como ´Maconha´, distribuída em 21 (vinte e uma) embalagens plásticas transparentes e fechadas por nó do próprio material, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, conforme auto de apreensão de fl. 15 e laudo definitivo de exame em material entorpecente à fl. 12. Ainda nas mesmas circunstâncias supracitadas, o denunciado Rafael, consciente e voluntariamente, ingressou no estabelecimento prisional - Presídio Diomedes Vinhosa Muniz - de posse de 01 (um) Chip 4G, operadora VIVO, sem autorização legal. Consta dos autos que, no dia do ocorrido, o Serviço de Inteligência Penitenciária - SIPEN - recebeu informações de que os internos Rodrigo Augusto Ferreira, Suedir Coimbra de Carvalho, Rafael Ricardo Rosa de Souza, Robson Alves Souza e Silva e Aridelson Pereira da Silva - todos estes internos no Presídio Diomedes Vinhosa Muniz em regime semiaberto - que retornavam da visita periódica à família, teriam ingerido material entorpecente com o fito de ingressarem com tal ilícito no estabelecimento prisional. Diante de tais informes, ao adentrarem no presídio, os indivíduos antes citados permaneceram em área de isolamento e, posteriormente, foram conduzidos à Delegacia de Polícia e, logo em seguida, à Unidade de Pronto Atendimento - UPA, onde foram submetidos ao exame de Raio-X. Assim feito, restou constatado que Rodrigo, Suedir, Robson e Rafael possuíam corpos estranhos em seus organismos, ao passo que o mesmo não se mostrou verdadeiro em relação a Aridelson, que, portanto, fora reconduzido à unidade prisional. Em seguida, o interno Rodrigo e os ora denunciados (Suedir, Robson e Rafael) foram conduzidos ao Hospital São José do Avaí, onde realizaram o exame de tomografia - que confirmou a presença do material entorpecente - e permaneceram internados. Feito isto, no dia 04 de junho de 2015, por volta das 15h, o denunciado Suedir expeliu 32 (trinta e duas) ´buchas´ de ´maconha´, conforme laudo de exame em material entorpecente à fl. 14 e auto de apreensão à fl. 15. Por sua vez, o denunciado Robson, no dia 05 de agosto de 2015, expeliu 21 (vinte e uma) ´buchas´ de ´maconha´, conforme laudo de exame em material entorpecente à fl. 12 e auto de apreensão à fl. 15. Já o indiciado Rafael expeliu 01 (um) Chip da operadora Vivo, conforme auto de apreensão à fl. 15. No que diz respeito ao interno Rodrigo, no qual também fora detectada, por meio de exames médicos, a presença de corpos estranhos em seu organismo, sendo certo ainda que o mesmo confirmou aos agentes penitenciários que teria ingerido cerca de 56 (cinquenta e seis) ´buchas´ de ´maconha´, que, por ocasião dos fatos já antes descritos, não foram expelidas, pelo que permaneceu internado, sob escolta, no hospital. Tão logo, considerando as circunstâncias da prisão, a quantidade, a forma de acondicionamento do material entorpecente, e demais elementos constantes nos autos, conclui-se que os denunciados Suedir e Robson traziam consigo, para fins de tráfico, os materiais entorpecentes apreendidos, sendo certo que o fato se deu nas dependências do estabelecimento prisional. Finda a instrução criminal temos que restou comprovada a apreensão de 199,0g de Cannabis Sativa L, popularmente conhecida por ´Maconha´, com o acusado Suedir Coimbra de carvalho e mais 79g da mesma substância entorpecente com o acusado Robson Alves Souza e Silva, conforme faz prova o auto de apreensão de fls. 14, tratando-se de substâncias entorpecentes, nos termos dos laudos toxicológicos definitivo de fls. 12 e 14, expelidas pelos acusados após serem detectadas através de exame radiológico, no interior de seus corpos, confirmando-se a denúncia recebida pelos agentes do SISPEN, Entretanto, a meu sentir, não se produziu prova idônea o bastante para se concluir que os acusados, tal como narrado na denúncia, traziam consigo, no interior de seus corpos, o material entorpecente apreendido para fins de tráfico. Assim se afirma porque os agentes penitenciários Luís Gustavo Pimentel, Luís Sergio da Silva Pereira Júnior e Arthur de Castro Ferreira apenas narraram em juízo que acompanharam os acusados até a Unidade de Pronto Atendimento - UPA e ao Hospital São José do Avaí, onde mesmos permaneceram internados sob escolta, quando os mesmos, após algum tempo, acabaram expelindo o material entorpecente antes engolido. Verifica-se que os agentes de segurança, em nenhum momento relataram que os réus lhes confessou que o material entorpecente engolido e expelido se destinava ao tráfico, o que não pode ser presumido apenas pela quantidade, até porque os acusados somente voltariam a sair da unidade prisional alguns dias depois, de modo que a referida quantidade bem poderia ser para uso pessoal dos réus. Cabe ressaltar que os acusados, desde a fase policial, o que ratificaram em juízo, negaram envolvimento com o tráfico de drogas, afirmando que o material entorpecente engolido se destinava ao consumo pessoal. Vale destacar que os acusados não foram surpreendidos mantendo contato com qualquer outro detento, não sendo apreendida em poder de ambos quantia em dinheiro. Assim, a meu sentir, é de se afirmar que não restou comprovado que os réus receberam o material entorpecente apreendido com a finalidade de promover o tráfico de drogas no interior da Unidade Prisional onde se encontram. É verdade que os acusados apresentam outras anotações em sua folhas penais, inclusive por tráfico de drogas, o que, por si só, não serve para a condenação dos réus pelo crime narrado na denúncia. Prosseguindo, agora em relação ao acusado Rafael Ricardo Rosa de Souza, a quem foi imputada a prática da conduta ilícita tipificada no artigo 349-A do Código Penal (Ingressar, promover, intermediar, auxiliar ou facilitar a entrada de aparelho telefônico de comunicação móvel, de rádio ou similar, sem autorização legal, em estabelecimento prisional), temos que a materialidade delitiva restou comprovada através do auto de apreensão de 01(um) CHIP da Operadora Celular VIVO (fls. 14), constatado através de exame radiológico no interior do corpo do acusado Rafael, conforme faz prova o BAM de fls. 166/167, sendo expelido pelo réu quando internado no Hospital São José do Avaí. Nesse sentido, ainda a comprovar a materialidade delitiva, bem assim a própria autoria do crime em apuração, temos os relato do médico Lucas Henrique de Souza que atendeu o réu e dos agentes penitenciários Luís Sérgio da Silva Pereira Júnior e Ronaldo Mesquita Barbosa que acompanhavam o acusado no momento em que o mesmo expeliu o referido chip. Vale destacar que o chip apreendido pode ser considerado como o material similar descrito no tipo penal em referência, próprio para possibilitar o funcionamento de um aparelho celular. Nos termos da denúncia o acusado Rafael retornava de visita extra muro a seus familiares quando foi surpreendido pelos agentes penitenciários, os quais suspeitavam de que pudesse estar transportando, no interior de seu corpo, material entorpecente, sendo levado, juntamente com os dois outros acusados para a UPA de Itaperuna, onde se confirmou que Rafael trazia, no interior de seu organismo, um chip de celular, que acabou expelindo. Assim, ao final o acusado Rafael Ricardo Rosa da silva será condenado pela prática do crime do artigo 349-A do Código Penal. Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal deduzida na denúncia para, em primeira linha, ABSOLVER os acusados Suedir Coimbra de Carvalho e Robson Alves Souza e Silva, em relação ao crime de tráfico de substância entorpecente que lhes foi imputado, o que faço com base no inciso VII, do artigo 386, do Código de Processo Penal. Prosseguindo, CONDENO o acusado Rafael Ricardo Rosa de Souza, pela prática da conduta ilícita tipificada no artigo 349-A do Código Penal, passando à dosimetria da pena. Considerando as diretrizes traçadas pelo artigo 59 do Código Penal, em especial os maus antecedentes do acusado, conforme revelam as anotações constantes em sua folha penal (fls. 53), fixo a pena base acima do mínimo legal em 06 (seis) meses de detenção. Na segunda fase de fixação da pena, ausentes atenuantes, aumento a sanção imposta em mais 03 (três) meses, por se tratar de acusado reincidente (fls. 67), alcançando 09 (nove) meses de detenção, definitivamente, em razão da inexistências de outras causas de aumento ou de diminuição da pena. Outrossim, uma vez que o crime em questão não foi praticado com violência ou grava ameaça contra pessoa, mesmo levando em conta que o acusado cumpre pena pela prática de crime de tráfico, substituo a pena privativa de liberdade, por uma restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, pelo tempo da condenação, sendo sete horas semanais, a ser cumprida no interior da Unidade Prisional onde se encontra preso, o que faço nos termos do artigo 44 do Código Penal. O regime inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade, na hipótese de descumprimento da alternativa, será o aberto. Deixo de condenar o acusado Rafael nas custas do processo, não obstante a sua sucumbência, por presumir a sua miserabilidade jurídica, estando assistido pela Defensoria Pública. Oficie-se a Autoridade Policial para destruição da substância entorpecente e do chip apreendidos. EXPEÇAM-SE os alvarás de soltura em relação aos acusados Suedir Coimbra de Carvalho e Robson Alves Souza e Silva se por outro motivo não estiverem presos. Após o trânsito em julgado, anote-se onde couber, arquivando-se o processo em seguida. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
